Comarca de Búzios - 1ª Vara
Juiz: Marcelo Alberto Chaves Villas
Processo nº 0004087-08.2010.8.19.0078
Trata-se de ação penal de iniciativa pública que foi proposta pelo Ministério Público em face de RUBENS DE ASSIS DIAS FERNANDES, imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 180 caput e 304 na forma do artigo 69 todos do Código Penal. A denúncia de fls. 02A/02B veio acompanhada do respectivo inquérito policial. A denúncia narra em síntese que no dia 04 de novembro de 2010, por volta das 15 horas e 30 minutos, na Avenida José Bento Ribeiro Dantas, próximo ao aeroporto, Marina, nesta Comarca, o réu de forma consciente e voluntária conduzia um automóvel Fiat Uno, ano 1994, em proveito próprio ou alheio, sabendo ser o bem produto de crime. Ato contínuo, ao ser abordado por policiais militares, o denunciado fez uso do documento de fl. 10, que, segundo laudo prévio, trata-se de documento falso. Decisão recebendo a denúncia em fl. 32. FAC do réu em fls. 38/40. Defesa Prévia em fls. 69/70. Audiência de instrução e julgamento, realizada em 06 de agosto de 2013, em que foram ouvidas duas testemunhas, e interrogado o réu conforme assentada de fls. 93/94. Laudo de exame pericial em fl. 136. Alegações finais do Ministério Público em fls. 138/141. Alegações finais do réu em fls. 142/143. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO: Verificadas as condições de exercício regular do direito de ação e presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passo a análise de mérito. Vislumbra-se pelos elementos coligidos dos autos a materialidade e a autoria dos delitos de receptação e uso de documento falso, recaindo, inequivocamente, a autoria dos delitos sobre o acusado. No que tange a autoria dos aludidos delitos, que foi imputada ao acusado, insta aduzir que os depoimentos prestados, tanto em sede policial, como em juízo, sendo estes já sob o crivo do contraditório, são seguros e firmes para corroborar o decreto condenatório contra o réu. Assim, impende primeiro frisar que a vítima do delito de furto, Senhor Oswaldo Luiz Meirelles informou que seu veículo havia sido furtado meses antes na cidade de Araruama e que quando veio ao Município de Armação dos Búzios vistoriar outro veículo, viu o carro furtado sendo dirigido pelo réu tendo reconhecido seu veículo, mesmo estando com placa e rodas diferentes. Aduz ainda o depoente que abordou o réu e este lhe mostrou o documento de fl. 10. Logo após, a polícia militar chegou ao local. O acusado em seu interrogatório, confirmou que estava dirigindo o veículo e que o teria adquirido de um homem que conhece pelo nome de Henrique. Disse ainda que comprou o veículo em razão de uma necessidade que tinha na época e pagou o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). As provas produzidas neste feito são convincentes, portanto, da prática imputada ao réu dos delitos de receptação e uso de documento falso, sendo certo que meras alegações defensivas não conspurcam a veracidade dos depoimentos prestados neste processo, especialmente porque tais depoimentos são acompanhados de outros elementos indiciários. Sendo que no final os depoimentos, somados aos demais indícios formam um conjunto que se consubstancia na própria prova judicial confirmatória. A conduta do acusado se subsume, portanto, aos tipos previstos nos artigos 180 e 304 na forma do artigo 69 todos do Código Penal, vez que era o réu quem dirigia o carro, cabendo ressaltar que tal veículo era objeto de crime de furto anteriormente praticado e que por fim, se utilizou do documento falso. Em seguida, vislumbra-se a ilicitude da conduta ora descrita, que na conceituação do Mestre Assis Toledo é a ´relação de antagonismo que se estabelece entre uma conduta humana voluntária e o ordenamento jurídico, de sorte a causar lesão ou a expor a perigo de lesão um bem jurídico tutelado´ (TOLEDO, Francisco de Assis. Ilicitude penal e causas de sua exclusão, p. 08). Depreende-se ainda a culpabilidade do acusado, uma vez que imputável, sendo ao tempo da sua ação inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento, e dado que o acusado estava também ciente da ilicitude de sua conduta. Donde se vislumbra a exigibilidade de uma conduta diversa de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, não existindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou de culpabilidade aplicável ao caso vertente. DISPOSITIVO: Ex positis, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA constante da denúncia oferecida pelo Parquet, para condenar RUBENS DE ASSIS DIAS FERNANDES, pela prática dos crimes previstos nos artigos 180 e 304 na forma do artigo 69 todos do Código Penal. Passo a aplicar a dosimetria da pena que entendo justa e necessária. RECEPTAÇÃO 1ª FASE - As circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu, vez que é primário não possuindo outras anotações em sua FAC, portanto fixo a pena-base no mínimo legal em 1(um) ano de reclusão e 12(doze) dias-multa sendo esta no valor de um trigésimo do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato. 2ª FASE - Sem agravantes ou atenuantes. 3ª FASE - Sem causas de aumento ou de diminuição, portanto mantenho a pena fixada na primeira fase da dosimetria da pena. REGIME DE PENA - Com observância do que dispõe o art. 33, § 2o, do Código Penal, determino que pena de reclusão imposta ao condenado seja cumprida inicialmente em regime aberto. USO DE DOCUMENTO FALSO 1ª FASE - As circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu, vez que é primário não possuindo outras anotações em sua FAC, portanto fixo a pena-base no mínimo legal em 2(dois) ano de reclusão e 24(vinte e quatro) dias-multa sendo esta no valor de um trigésimo do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato. 2ª FASE - Sem agravantes ou atenuantes. 3ª FASE - Sem causas de aumento ou de diminuição, portanto mantenho a pena fixada na primeira fase da dosimetria da pena. REGIME DE PENA - Com observância do que dispõe o art. 33, § 2o, do Código Penal, determino que pena de reclusão imposta ao condenado seja cumprida inicialmente em regime aberto. CONCURSO MATERIAL Somadas as penas, o acusado RUBENS DE ASSIS DIAS FERNANDES é ora condenado a 3 (três) anos de reclusão, em regime inicialmente aberto. O réu ainda é condenado ao pagamento de 36 (trinta e seis) dias-multa, no valor de um trigésimo do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato. Isto posto, condeno RUBENS DE ASSIS DIAS FERNANDES a 3 (três) anos de reclusão e 36(trinta e seis) dias-multa, sendo esta no valor de um trigésimo do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, pela prática do crime previsto no artigo 180 e artigo 304 na forma do artigo 69 todos do Código Penal. O cumprimento da pena privativa de liberdade será inicialmente em regime inicialmente aberto. Condeno, ainda, o acusado ao pagamento das custas processuais, conforme dispõe o artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo possível isenção vir a ser apreciada quando da execução. Extraiam-se cartas de sentença, remetendo à Vara de Execuções Penais (VEP). O réu respondeu ao processo em liberdade, portanto, poderá recorrer em liberdade, se não estiver preso por outro motivo. Transitada em julgado a sentença condenatória, lance o nome do réu no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o art. 105 da Lei de Execuções Penais. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
